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RESUMO 

 

FERREIRA, Pedro Vitor de. Diagnóstico das Condições de Segurança Contra Incêndio em 

Edificações Históricas: Estudo de Caso Casarão Frederico Gonzaga Jayme em Rio Verde 

– GO, 61 p. Monografia (Curso Bacharelado em Engenharia Civil). Instituto Federal de 

Educação, Ciência, e Tecnologia Goiano – Campus Rio Verde, Rio Verde – GO, 2026.  

 

Este trabalho apresenta um diagnóstico das condições de segurança contra incêndio do Casarão 

Frederico Gonzaga Jayme, importante patrimônio histórico de Rio Verde – GO. Construído em 

1888, o edifício encontra-se atualmente em estado de abandono e degradação estrutural, 

agravado por impasses jurídicos. A avaliação do risco de incêndio envolve diversos fatores, 

entre eles a carga de incêndio, a classificação da edificação, as condições de acesso para equipes 

de emergência e outros elementos relacionados às características construtivas e ao uso do 

edifício. Nesse contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar o risco de incêndio em 

uma edificação histórica por meio de um estudo de caso do Casarão Frederico Gonzaga Jayme, 

localizado no município de Rio Verde – GO. Para a avaliação, adotou-se o método de análise 

de risco de incêndio proposto pelo professor Antônio Maria Claret Gouveia, que é uma 

metodologia feita exclusivamente para analisar o risco de incêndio nesses locais, e são 

diferentes das normas modernas que exigem modificações estruturais em prédios tombados. O 

trabalho sobre o patrimônio histórico tombado pelo município de Rio Verde, chamado de “O 

Casarão”, está sob risco iminente de perda total, sendo imperativa uma intervenção imediata do 

poder público e dos órgãos de preservação. O restauro técnico e a implementação de medidas 

de segurança adequadas são as únicas vias possíveis para garantir a salvaguarda da memória 

histórica e a integridade do patrimônio arquitetônico municipal. 

 

Palavras-chave: Edificação histórica, carga de incêndio, análise de risco, metodologia. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A preservação de edificações históricas envolve o equilíbrio entre a manutenção da 

autenticidade cultural e a integração de tecnologias modernas capazes de garantir a segurança 

estrutural e a proteção contra desastres, como os incêndios. Esses edifícios, muitas vezes, 

representam parte do patrimônio cultural de uma comunidade, reunindo valores históricos, 

artísticos e arquitetônicos de grande relevância. Nesse contexto, a introdução de sistemas 

modernos de prevenção e combate a incêndios em edificações históricas exige soluções que não 

comprometam a estética nem a integridade da estrutura original. 

Grande parte dessas construções históricas foi edificada com materiais que apresentam 

maior vulnerabilidade ao fogo, como madeira, revestimentos antigos e elementos decorativos 

combustíveis. Dessa forma, a escolha das tecnologias de prevenção deve considerar as 

características desses materiais, priorizando métodos menos invasivos e que respeitem as 

particularidades construtivas da edificação. 

Atualmente, as edificações devem atender aos requisitos estabelecidos pela legislação 

vigente, que classifica os diferentes tipos de construções de acordo com seu uso, ocupação e 

outras características específicas. Nesse sentido, o risco de incêndio está presente em qualquer 

tipo de edificação e, embora o objetivo das normas de segurança seja reduzi-lo ao máximo, não 

é possível eliminá-lo completamente. Isso ocorre porque os incêndios podem ter diversas 

origens, como ações humanas, falhas em sistemas, fenômenos termoelétricos, causas acidentais, 

fenômenos naturais, ações intencionais, entre outras possíveis fontes de ignição. Assim, o 

atendimento aos critérios definidos na legislação contribui para reduzir a probabilidade de 

ocorrência de incêndios e, caso um sinistro ocorra, dificulta sua propagação. Além disso, tais 

medidas visam garantir a segurança dos ocupantes durante a evacuação da edificação, bem 

como minimizar os danos ao patrimônio e ao meio ambiente (MARTINI, 2022). 

Nesse contexto, o presente estudo realizou um estudo de caso no Casarão Frederico 

Gonzaga Jayme, localizado no município de Rio Verde – GO. A edificação foi construída no 

final do século XIX e, posteriormente, adquirida por Frederico Gonzaga Jayme na década de 

1910, passando a integrar o patrimônio histórico da cidade. 

Para a avaliação do risco de incêndio da edificação analisada, adotou-se a metodologia 

proposta por Antônio Maria Claret Gouveia, desenvolvida em 2006. A escolha dessa 

metodologia justifica-se por sua simplicidade de aplicação quando comparada a outros métodos 

de avaliação de risco de incêndio. De acordo com o autor, o método permite a quantificação do 

risco de incêndio sem a necessidade de empregar modelos matemáticos complexos ou análises 
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probabilísticas avançadas, o que facilita sua aplicação em estudos de engenharia (GOUVEIA, 

2006, p. 20). 

A análise de risco foi realizada para verificar se a edificação analisada atende aos 

requisitos mínimos de segurança contra incêndio e para observar se a edificação precise ou não 

de intervenções. 

 

1.1 Objetivo Geral 

 

Analisar o risco de incêndio na edificação histórica Casarão Frederico Gonzaga Jayme, 

localizado em Rio Verde – GO. 

 

1.2 Objetivos Específicos 

 

Avaliar os riscos de incêndio no local; 

Analisar os equipamentos e sistemas de prevenção e combate contra incêndio mais 

adequado para edificações históricas; 

Analisar o grau de conformidade com as normas técnicas e legislações vigentes da 

edificação do estudo de caso; 

 

1.3 Justificativa 

 

As edificações históricas tendem a apresentar maior suscetibilidade à ocorrência de 

incêndios quando comparadas às edificações mais recentes. Isso se deve, em grande parte, aos 

materiais construtivos tradicionalmente utilizados, como madeira e outros elementos 

combustíveis, que apresentam maior vulnerabilidade ao fogo. Além disso, muitas dessas 

construções foram erguidas em períodos nos quais ainda não existiam legislações específicas 

ou sistemas de fiscalização voltados à prevenção e ao controle do risco de incêndio nas 

edificações. 

O estudo de caso do Casarão Frederico Gonzaga Jayme foi selecionado por se tratar de 

uma das poucas edificações históricas do município de Rio Verde – GO que possui 

levantamento e projeto arquitetônico disponíveis para consulta junto à Prefeitura Municipal. 

Trata-se de uma edificação tombada pelo município, embora não possua tombamento em 

âmbito federal pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Embora 

existam outras edificações históricas na cidade que também dispõem de projetos arquitetônicos, 

a maior parte desses documentos encontra-se sob responsabilidade de empresas terceirizadas 
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que realizaram intervenções ou reformas nos imóveis, o que dificulta o acesso público a essas 

informações. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

De acordo com a norma técnica NT 02 (CBMGO, 2022a), a prevenção de incêndio 

engloba tanto a educação pública quanto a adoção de medidas de segurança em edificações. 

Ainda segundo esta norma a educação envolve a conscientização da população acerca das 

medidas de segurança contra incêndios com providências para evitá-los, extingui-los ou 

mesmo garantir a evacuação da edificação. 

Nesse contexto, saber o que é, como ocorre, os tipos de incêndio e como extingui-lo 

é essencial para a elaboração de um plano de prevenção contra incêndio (RIBEIRO, 2019). 

 

2.1 Edificações Históricas 

 

A preservação histórica, além de manter a identidade viva na memória da população 

possuidora do patrimônio, forma também, a consciência sobre a importância cultural do 

espaço tombado, fortificando assim, seus valores culturais locais e laços sociais. O 

monumento é indispensável ao meio onde se encontra situado e à história da qual é 

testemunho. 

O Decreto-lei nº 25 (BRASIL, 1937a), estabelece em seu Art.1º como patrimônio “o 

conjunto de bens móveis e imóveis existentes no País e cuja conservação seja de interesse 

público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu 

excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico”. 

 

2.1.1 IPHAN 

 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) foi criado em 

1937 por meio da Lei nº 378, de 13 de janeiro, que em seu artigo 46 constituiu o Serviço 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) que tinha como finalidade 

“promover, em todo o país e de modo permanente, o tombamento, a conservação, o 

enriquecimento e o conhecimento do patrimônio histórico e artístico nacional” (BRASIL, 

1937a) (VOLPIN, 2022 p. 34). 

Em sequência, ainda no ano de 1937, o Decreto-lei nº 25 de 30 de novembro, se 
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apresentou como o primeiro ato normativo de proteção ao patrimônio brasileiro, vigorando 

até os dias atuais (BRASIL, 1937b). Porém, foi por meio do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, que de acordo com o IPHAN (2008): 

  

[...] embora voltado para a regulamentação dos casos de 

desapropriações para utilidade pública, preconizou, em um de seus 

artigos, que um desses casos seria a preservação e a conservação de 

arquivos, documentos e outros bens móveis de valor histórico e 

artístico. Pela primeira vez, o Governo destaca explicitamente a 

importância da preservação de acervos documentais (IPHAN, 2008, 

p.16). 

 

Até a década de 1970, o nome do IPHAN era Diretoria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (DPHAN). A partir do decreto nº 66.976, de 27 de julho de 1970, houve a 

alteração do nome e a transformação em órgão autônomo da administração direta (VOLPIN, 

2022). 

 

2.2 Prevenção Contra Incêndio 

 

A NT 02 (CBMGO, 2022a), diz que a segurança contra incêndio é um dos tópicos 

abordados mais importantes na avaliação e planejamento da proteção de uma coletividade. O 

termo “prevenção de incêndio” expressa tanto a educação pública como as medidas de 

segurança contra incêndio em um edifício. 

A implantação da prevenção de incêndio se faz por meio das atividades que visam a 

evitar o surgimento do sinistro, possibilitar sua extinção e reduzir seus efeitos antes da chegada 

do Corpo de Bombeiros Militar. As atividades relacionadas com a educação consistem no 

preparo da população por meio da difusão de ideias que divulgam as medidas de segurança para 

evitar o surgimento de incêndios nas ocupações. Buscam, ainda, ensinar os procedimentos a 

serem adotados pelas pessoas diante de um incêndio, os cuidados a serem observados com a 

manipulação de produtos perigosos e também os perigos das práticas que geram riscos de 

incêndio (CBMGO, 2022a). 

 

2.2.1 Norma ABNT 9077 (ABNT, 2025) 

 

A ABNT NBR 9077 (ABNT, 2025), intitulada Saídas de emergência em edifícios, é 

uma norma brasileira elaborada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que 
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estabelece requisitos e critérios gerais para o projeto, a construção e a manutenção das saídas 

de emergência em edificações. O principal objetivo dessa norma é garantir condições adequadas 

para o abandono rápido e seguro das edificações em situações de emergência, especialmente 

em casos de incêndio. Dessa forma, busca-se assegurar a proteção da vida dos ocupantes e 

facilitar o acesso das equipes de socorro durante ocorrências emergenciais. 

Entre os principais objetivos da norma destacam-se a garantia da segurança dos 

ocupantes durante a evacuação da edificação, a promoção de maior agilidade e eficiência no 

abandono das edificações em situações de emergência e a garantia de acesso seguro e 

desobstruído para as equipes de resgate e combate ao incêndio. 

A norma também estabelece critérios técnicos relacionados à definição das saídas de 

emergência, que compreendem os elementos que constituem os percursos de fuga, como 

corredores, escadas, rampas, portas, passagens e acessos. Esses elementos devem estar 

devidamente sinalizados, dimensionados e protegidos, permitindo a evacuação segura dos 

ocupantes da edificação. 

Outro aspecto importante abordado pela norma refere-se ao dimensionamento das saídas 

de emergência, que deve considerar o número de pessoas potencialmente presentes na 

edificação. Nesse sentido, são definidos valores mínimos para larguras e alturas de portas, 

escadas e corredores, de modo a evitar a formação de gargalos durante o processo de evacuação. 

A norma também estabelece a classificação das saídas, distinguindo entre saídas de uso 

cotidiano e saídas de emergência, sendo estas últimas destinadas exclusivamente ao uso em 

situações emergenciais. Além disso, são definidos critérios para a sinalização das rotas de fuga, 

que devem ser visíveis, luminosas e de fácil identificação, indicando claramente os caminhos a 

serem seguidos até as saídas da edificação. 

No que se refere às características construtivas, a norma prevê a utilização de elementos 

que contribuam para a segurança das rotas de fuga, como portas corta-fogo, escadas 

enclausuradas, rampas com superfícies antiderrapantes e materiais resistentes ao fogo. Também 

determina que as rotas de fuga devem permanecer desobstruídas, garantindo maior eficiência 

na evacuação dos ocupantes e facilitando o acesso das equipes de socorro. 

Por fim, a norma estabelece a necessidade de inspeções e manutenções periódicas nas 

saídas de emergência, assegurando que essas estruturas permaneçam em condições adequadas 

de funcionamento. A aplicação da NBR 9077 é recomendada para praticamente todos os tipos 

de edificações, excetuando-se, de modo geral, as residências unifamiliares. Dessa forma, a 

norma constitui uma referência fundamental para profissionais envolvidos no projeto, na 
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fiscalização e na gestão das edificações, como arquitetos, engenheiros, equipes do Corpo de 

Bombeiros Militar, além de síndicos e administradores prediais. 

 

2.2.2 Normas do CBMGO 

 

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás (CBMGO) possui normas técnicas 

específicas que regulamentam os procedimentos e critérios relacionados aos projetos de 

segurança contra incêndio e pânico. Essas normas estabelecem diretrizes para o planejamento, 

a execução e a fiscalização das medidas de prevenção e combate a incêndios nas edificações. 

No presente trabalho, foram consideradas algumas das principais normas técnicas 

adotadas pelo CBMGO, entre elas a Norma Técnica 01 (CBMGO, 2025a), que trata dos 

procedimentos administrativos relacionados à análise, aprovação e fiscalização de projetos de 

segurança contra incêndio; a Norma Técnica 02 (CBMGO, 2022a), que aborda os conceitos 

básicos de segurança contra incêndio; e a Norma Técnica 03 (CBMGO, 2024), que estabelece 

a terminologia utilizada na área de segurança contra incêndio. 

Além dessas, também foram consideradas a Norma Técnica 22 (CBMGO, 2025b), que 

estabelece os requisitos para os sistemas de hidrantes e mangotinhos destinados ao combate a 

incêndios nas edificações, e a Norma Técnica 34 (CBMGO, 2022b), que trata da implantação 

e das características dos hidrantes urbanos utilizados no apoio às operações de combate a 

incêndios. Essas normas constituem referências importantes para a elaboração e avaliação de 

projetos de segurança contra incêndio no estado de Goiás. 

 

2.3 Processo de aprovação de projeto de combate contra incêndio em Rio Verde – GO 

 

A análise dos projetos de segurança contra incêndio realizada pelo Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado de Goiás (CBMGO) é efetuada por meio do sistema digital SIAPI – Sistema 

Integrado de Análise de Projetos e Inspeções. Esse sistema permite que todo o processo de 

submissão, análise e acompanhamento dos projetos seja realizado de forma eletrônica. 

O processo de aprovação de projetos de prevenção e combate a incêndio ocorre 

integralmente em ambiente digital. Após acessar o SIAPI – Sistema Integrado de Análise de 

Projetos e Inspeções, o usuário pode iniciar o procedimento de protocolo para análise do projeto 

de segurança contra incêndio. Por meio da plataforma, é possível realizar o envio da 

documentação técnica, acompanhar o andamento da análise e atender às eventuais exigências 

solicitadas pelos analistas do CBMGO. 
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A Figura 1 apresenta o processo detalhado para iniciar o protocolo de envio de projetos 

de segurança contra incêndio no sistema. 

 

 
Figura 1 – Fluxograma do processo de aprovação de projetos no sistema SIAPI 

Fonte: Próprio Autor 

 

Segundo a NT 01 (CBMGO, 2025a), o CBMGO tem 30 dias para fazer a análise dos 

projetos de combate contra incêndio e realizar a aprovação ou solicitar as exigências e correções 

para aprovar o projeto. A NT 01 (CBMGO, 2025a) também diz que caso o projeto tenha alguma 

pendência a ser realizada, serão realizadas até 04 análises para verificar o projeto contra 

incêndio. Se o responsável técnico não consegue resolver as exigências depois do projeto ser 

analisado 04 vezes, o projeto será indeferido e o responsável técnico deverá solicitar uma nova 

abertura de análise de projeto.  

O projeto contra incêndio pode ser realizado com maior facilidade, no software Autocad, 

que gera arquivos em formato dwg. Porém, o CBMGO exige que o envio do projeto contra 

1. Acessar o site do CBMGO:

https://www.bombeiros.go.go
v.br/

2. Selecionar o 
tópico 

"Vistoria/Projeto
s" ou "Serviços"

3. Selecionar a aba 
"Clique aqui" ou 

selecionar a aba "Versão 
anterior da página inicial"

4. Clicar na aba: 
Análise de Projetos

5. Inserir o número 
do CREA e a senha 
ou criar uma conta 
no SIAPI, caso não 

possua cadastro.

6. Preencher os dados da 
edificação, anexar o 
projeto em "dwf", o 

Memorial Descritivo, 
ART e outros documentos 

necessários. 

7. Após o envio do projeto, é 
gerada uma taxa, e a análise é 

iniciada somente após o 
pagamento.

8. O projeto é analisado pode ser 
aprovado ou devolvido para 

correções.

9. Após a aprovação do projeto, o Certificado 
de Aprovação será gerado no site do SIAPI.



18 
 

 

 

incêndio seja enviado no formato dwf. A forma e o tamanho das folhas podem ser de acordo 

com a preferência do responsável técnico, mas a recomendação é que o formato das folhas seja 

no formato A0. 

 

2.4 Análise de Risco de Incêndio 

 

É importante frisar o avanço que as legislações atuais trouxeram para o campo de 

segurança contra incêndio em comparação com décadas passadas. Entretanto, o uso de métodos 

prescritivos falha em considerar os aspectos mais específicos das edificações, sendo um ponto 

negativo de grande relevância, visto que a construção civil é uma área em constante evolução e 

está sempre buscando a implementação de novas tecnologias e métodos construtivos 

(VENEZIA, 2012). 

A análise de risco de incêndio ainda é um assunto muito pouco abordado no Brasil. A 

NBR 13860 (ABNT, 1997, p.9) define risco de incêndio como a “probabilidade de ocorrência 

de incêndio”. Para Cunha (2010), o risco pode ser definido como a incerteza da perda. Em caso 

de incêndios, essa perda, geralmente, corresponde ao número de vítimas ou aos prejuízos 

materiais causados às propriedades, além de prejuízos indiretos, como a interrupção de 

determinada atividade produtiva, degradação do meio ambiente e destruição de patrimônios 

históricos insubstituíveis. 

Segundo Pires (2015), a análise de risco de incêndio surge a fim de criar um limite 

mínimo de segurança a ser atendido, tendo como objetivo principal evitar o início do sinistro, 

mas, em caso de ocorrência, garantir que as medidas de proteção adotadas serão suficientes para 

que o risco máximo aceitável não seja atingido. 

 

2.5 Trabalhos Relevantes ao Tema 

 

2.5.1 Estudo de caso análise de risco de incêndio na igreja matriz de Pirenópolis-GO. 

 

A Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário, em Pirenópolis/GO, é uma edificação 

construída em 1791, símbolo da expansão da colonização no interior do Brasil e tesouro 

histórico e religioso. Tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN) desde 1941, sofreu um incêndio generalizado em setembro de 2002, logo após ter 

passado por um processo de restauração. A reconstrução durou quatro anos (2003-2006) e 

primou pela preservação das características originais da edificação (MINERVINO et. al., 
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2021). 

A Igreja Matriz de Pirenópolis foi erguida recorrendo à técnica de construção 

conhecida como ‘taipa de pilão’ que consiste em paredes de grande espessura feitas de terra 

compactada. Esta técnica era amplamente utilizada no Brasil colonial, por ser barata, 

durável, utilizar material de fácil aquisição e prover um bom isolamento termoacústico após 

a construção (MINERVINO et. al., 2021). 

Desde a sua construção a igreja passou por algumas reformas de pouco impacto, mas 

houve desgaste ao longo do tempo e ao longo do uso da edificação. Uma grande restauração 

foi realizada entre os anos de 1996 e 1999, por uma equipe multidisciplinar formada por 

arquitetos, engenheiros e restauradores, utilizando mão de obra local, para devolver à 

edificação a beleza dos tempos passados (MINERVINO et. al., 2021). A Figura 2 mostra 

como está a fachada da Igreja Matriz de Pirenópolis. 

 

 
Figura 2 – Fachada Principal da Igreja Matriz de Pirenópolis - GO 

Fonte: MINERVINO et. al., 2021 

 

Os autores descreveram que o incêndio ocorreu na noite do dia 5 de setembro de 

2002. Não havia ainda nessa época um quartel do corpo de bombeiros na cidade. Foram os 

próprios moradores que identificaram o incêndio, tentaram combatê-lo, sem sucesso, e 

arrombaram as portas da igreja para salvar as peças de arte que estavam em seu interior. O 

incêndio consumiu todo o telhado e o interior da igreja, além dos objetos de arte e decoração 

que não puderam ser retirados, restando apenas as paredes internas e externas, como mostra 
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a Figura 3. 

 

Figura 3 - Igreja Matriz de Pirenópolis/GO após o incêndio de 2002, vista da fachada posterior 

Fonte: MINERVINO et. al, 2021 

 

A reconstrução da Igreja Matriz (2003-2006) foi realizada por uma equipe 

multidisciplinar, sob orientação do IPHAN. Não foram instalados novos sistemas de proteção 

contra incêndio e todo o trabalho de restauração antes do incêndio foi perdido e precisou ser 

refeito. Como a edificação já era tombada pelo IPHAN, mudanças estruturais não foram 

permitidas (MINERVINO et. al., 2021). 

O método escolhido para aplicação na edificação foi o de Análise de Risco Global de 

Incêndio. Publicado em 2006, na coleção Cadernos Técnicos do IPHAN, foi desenvolvido com 

foco na análise de edificações históricas, construídas antes do advento das legislações de 

prevenção contra incêndio. Tais edificações não permitem grandes mudanças ou interferências 

estruturais em favor da segurança contra incêndio e, ao mesmo tempo, possuem valor histórico 

e cultural agregado, que implica em uma preocupação maior com as consequências das 

possíveis perdas causadas pelo fogo (MINERVINO et. al., 2021). 

O processo de restauração (1996-1998) e o processo de reconstrução (2003- 2006) 

buscaram preservar ao máximo as características originais da edificação. As paredes foram 

reconstruídas em seu tamanho e localização originais e o tratamento antichamas foi aplicado na 

madeira utilizada no piso, no teto e nos ornamentos nas duas intervenções. No entanto, hidrantes 

de parede ou chuveiros automáticos não foram implementados porque alterariam as 

características arquitetônicas da edificação (MINERVINO et. al., 2021). 

Considerando o tombamento da igreja como patrimônio histórico e cultural, qualquer 

mudança poderia comprometer o seu valor histórico. As medidas comprovadamente adotadas 
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foram a instalação de um hidrante urbano ao lado da edificação e a construção de um quartel 

do corpo de bombeiros na cidade, situado a 800 metros de distância da Igreja Matriz, com 

bombeiros em prontidão permanente (MINERVINO et. al., 2021). 

Segundo Minervino et. al, (2021), a conclusão é que os sistemas de prevenção e combate 

contra incêndio instalados na edificação não mudaram muito após a reconstrução. Atualmente 

estão presentes sinalização de emergência, iluminação de emergência, extintores de incêndio e 

saídas de emergência. No entanto, de acordo com o laudo de vistoria do corpo de bombeiros 

datado de 2019, os sistemas não estão de acordo com as normas vigentes. Conforme é previsto 

no manual de aplicação do método de análise de risco global, os sistemas de segurança contra 

incêndio só devem ser considerados se estiverem corretamente dimensionados e manutenidos. 

 

2.5.2 Estudo de caso Patrimônios Culturais de Itabira - MG 

 

Na cidade de Itabira, em Minas Gerais (MG), um grupo de pessoas fez uma análise de 

risco de incêndio em cinco edifícios históricos na cidade. As edificações que Felippe et. al. 

(2024) escolheram para análise foram: a Casa de Carlos Drummond de Andrade, o Museu de 

Itabira, o Centro Itabirano de Artesanato, a Casa Paroquial Monsenhor José Lopes dos Santos 

e a Igreja Nossa Senhora do Rosário. A metodologia usada foi uma versão simplificada da 

metodologia ARICA (Análise de Risco de Incêndio em Centros Urbanos Antigos), adaptada à 

escala urbana.  

Segundo os autores, a metodologia ARICA, baseada nas normativas portuguesas, pode 

ser adaptada à legislação brasileira para análise de riscos em patrimônios históricos, embora 

tenha limitações que induzem a análises subjetivas e dificuldades em obter dados precisos. 

Ainda assim, ela orienta ações preventivas importantes. 

Dada a necessidade de metodologias flexíveis, desenvolveu-se uma versão simplificada 

da metodologia ARICA, adaptada à escala urbana. Esta abordagem utiliza apenas a ficha de 

inspeção associada a uma base de dados, a partir da qual é calculado o índice de vulnerabilidade 

ao risco de incêndio (FELIPPE et. al, 2024). A versão original da metodologia ARICA é 

complexa e demanda muito tempo para ser realizada. Por esse motivo, os autores optaram em 

usar a metodologia simplificada, por ser mais simples de ser utilizada e não compromete a 

qualidade da avaliação de risco. 

O resultado final da análise realizada pelos autores demonstrou que, segundo a 

metodologia ARICA, todas as edificações analisadas apresentaram vulnerabilidade de risco de 
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incêndio significativa. O método da vulnerabilidade funciona da seguinte forma: 

 

 Índice de vulnerabilidade inferior a 20: Indica que a edificação não apresenta problemas 

acentuados de segurança contra incêndio; 

 Índice de vulnerabilidade entre 20 a 40: Indica que a edificação precisa de pequenas 

correções em relação à segurança contra incêndio; 

 Índice de vulnerabilidade entre 40 a 60: Indica que a edificação precisa de mudanças 

preventivas significativas em relação ao risco de incêndio; 

 Índice de vulnerabilidade acima de 60: Indica que a edificação está em uma situação 

crítica em relação ao risco de incêndio. 

 

O resultado do índice de vulnerabilidade em todas as edificações ficou entre 40 a 60, 

como mostra a Figura 4: 

 

 
Figura 4 – Índice de vulnerabilidade em cada edificação 

Fonte: FELIPPE et. al., 2024 

 

Com base nos resultados que os autores apresentaram, todas as edificações precisam 

realizar mudanças significativas na edificação para reduzir o risco de incêndio. 

Segundo Felippe et. al, (2024) os edifícios foram classificados como vulneráveis devido 

a vários fatores, incluindo: condições das instalações elétricas, condições estruturais, presença 

de cargas de incêndio significativas, ausência de sistemas de detecção, alerta e alarme de 

incêndio, falta de sinalização e iluminação de emergência, proteção inadequada das vias de 

evacuação, falta de exercícios de evacuação, e a ausência de hidrantes exteriores e extintores 

de incêndio adequados. 
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O que se pode concluir é que todas as edificações são bem suscetíveis a risco de 

incêndio, principalmente a Casa Drummond e Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, não 

só nessa categoria, como em outras que foram mostradas anteriormente. 
 
 

 

 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

A metodologia que será utilizada neste trabalho é o método de análise de risco elaborado 

por Antônio Maria Claret Gouveia, em 2006. Foi realizado um estudo de caso na edificação 

Casarão Frederico Jayme, em Rio Verde. Este local foi escolhido porque é uma das únicas 

edificações históricas que têm o levantamento do projeto arquitetônico. Outras edificações 

antigas como o Palácio da Intendência e a Paróquia de São Sebastião, por exemplo, não têm o 

projeto arquitetônico disponível na Prefeitura de Rio Verde, e por este motivo, foi realizado a 

análise de risco de incêndio do Casarão Frederico Jayme.  

 

3.1 Casarão Frederico Jayme 

  

A edificação histórica do estudo de caso, Casarão Frederico Gonzaga Jayme localiza-se 

à Rua São Sebastião, N° 511, Centro, Rio Verde – GO e foi construída em 1888 Por Joaquim 

Rodrigues de Abreu. Em abril de 1912, Frederico Gonzaga Jayme adquiriu a parte direita do 

imóvel, pertencente ao senhor Cândido Ferreira de Jesus. No ano seguinte, em 1913, realizou a 

compra do restante do sobrado e promoveu uma reforma que unificou as duas construções. Na 

época, o edifício passou a ser utilizado para atividades comerciais com o nome de “Casa 

Jayme”, onde eram vendidos medicamentos — uma vez que Frederico Jayme atuava como 

farmacêutico prático — além de ferragens e utensílios utilizados em atividades rurais 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 1997). 

 O Casarão passou por reformas no ano de 2005 e nesta época abrigava a sede da 

Fundação Municipal de Cultura e da Academia Rio -Verdense de Letras, Artes e Ofícios. 

O Casarão Frederico Jayme é uma edificação que possui planta baixa, como mostra o 

Anexo 1 no formato pdf. A Planta baixa do Casarão é composta por: 07 salas, 02 halls, 01 

circulação, 01 copa, 01 banheiro, 01 lavabo e 01 recepção. Atualmente, o Casarão não recebe 

visitas e a estrutura do edifício está precária e não existe neste momento previsão de reforma, 

como mostra a Figura 5: 
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Figura 5 – Situação atual do Casarão 

Fonte: Próprio Autor 

 

 Em 1984 o Casarão Frederico Gonzaga Jayme, a Igreja São Sebastião e o Palácio da 

Intendência foram tombados como patrimônio público municipal (PREFEITURA DE RIO 

VERDE, 2006). A Lei que decretou o tombamento histórico dos prédios foi a de número 1933, 

de 14 de junho de 1984 (PREFEITURA DE RIO VERDE, 2006). 

Conforme o Plano Diretor da cidade de Rio Verde, no Art. 52 da Lei Complementar nº 

5.318, de 10 de setembro de 2007, constituem bens e conjuntos integrantes do patrimônio 

cultural do Município, aqueles que são tombados ou declarados de interesse cultural (RIO 

VERDE, 2007). 

 

3.2 Análise de Risco Global de Antônio Maria Claret Gouveia 

 

O professor e pesquisador Antônio Maria Claret Gouveia desenvolveu, em 2006, um 

método de análise de risco de incêndio motivado pelos incêndios ocorridos nas cidades de Ouro 

Preto e Mariana, ambas localizadas no estado de Minas Gerais, entre os anos de 1999 e 2003. 

Esses eventos afetaram edificações históricas importantes, como a Igreja do Carmo e o Hotel 

Pilão, ocasionando perdas significativas em suas estruturas (GOUVEIA, 2006). 

Gouveia (2006) trouxe inúmeras contribuições quando desenvolveu o material 

intitulado como “Análise de Risco de Incêndio em Sítios Históricos” que fez parte dos Cadernos 

Técnicos publicados pelo “Programa Monumenta” do Ministério da Cultura e que tem o 

objetivo de realizar a recuperação e preservação do patrimônio histórico com desenvolvimento 
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econômico e social (VOLPIN, 2022). 

Embora posteriormente tenham sido realizados processos de restauração nesses 

edifícios, os incêndios evidenciaram a necessidade de desenvolver métodos específicos para 

avaliar e prevenir riscos de incêndio em edificações históricas. Nesse contexto, foi proposto o 

método de análise de risco de incêndio, com o objetivo de avaliar a probabilidade de ocorrência 

de incêndios e auxiliar na adoção de medidas preventivas. 

A justificativa por escolher este método se deve a vários fatores, que são: 

 

 Foco em Edificações Históricas Antigas: A metodologia de Gouveia foi criada 

especificamente para analisar o risco de incêndio nesses locais, e são diferentes das 

normas modernas que exigem modificações estruturais em prédios tombados; 

 Abordagem luso-brasileira: É um método adaptado à realidade construtiva, materiais e 

legislação brasileira, sendo mais usual para o contexto nacional. Foi desenvolvida em 

conjunto com pesquisas apoiadas pelo IPHAN. 

 Orientação para flexibilização: A metodologia define parâmetros para intervenção 

pública e privada, com foco em salvar vidas e proteger o patrimônio histórico 

inestimável; 

 Equilíbrio entre risco e segurança: O método de Gouveia busca encontrar um equilíbrio 

entre parâmetros de risco e as medidas de segurança existentes ou possíveis de serem 

implementadas, sem que tenha a necessidade de intervenções estruturais invasivas. 

 

A Figura 6 apresenta o fluxograma do método Antônio Maria Claret Gouveia 

(GOUVEIA, 2006). 
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Figura 6 – Fluxograma do método de análise de risco de incêndio de Gouveia (2006) 

Fonte: Gouveia (2006) 

 

3.2.1 Levantamento de dados 

 

 O levantamento de dados é a primeira etapa para a realização da análise de risco de 

incêndio. As principais informações relevantes que devem ser analisadas são: o projeto 

arquitetônico, as características da edificação e verificar se há necessidade ou não de projeto 

contra incêndio. O Quadro 1 mostra uma lista de outros dados que podem ser necessários para 

a elaboração de uma análise de risco. 

 

Quadro 1 – Levantamento de dados - Lista dos itens necessários 

6. Análise de segurança

5. Cálculo do risco global de incêndio

4. Determinação dos riscos de ativação

3. Determinação da segurança

2. Determinação de exposição ao risco de incêndio 

1. Levantamento de dados
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Fonte: GOUVEIA, 2006 
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3.2.2 Exposição ao risco de incêndio 

 

A exposição ao risco de incêndio ou perigo de incêndio, em uma edificação ou conjunto 

de edificações, é a grandeza determinística que mede o peso total dos parâmetros 

impulsionadores de incêndio ali presentes (GOUVEIA, 2006, p. 70). O método contém seis 

parâmetros que são predominantes na definição do incêndio. A exposição de risco de incêndio 

pode ser realizada pela Equação 1: 

 

(Equação 1) 𝐸 = 𝑓1 ∗ 𝑓2 ∗ 𝑓3 ∗ 𝑓4 ∗ 𝑓5 ∗ 𝑓6 

 

A Tabela 1 mostra detalhadamente quais são os parâmetros que devem ser analisados: 

 

Tabela 1 – Parâmetros e fatores de risco 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Parâmetro 𝑓1: Carga de incêndio 

 

A carga de incêndio é verificada através do produto entre a massa do material e o poder 

calorífico do material, composta pela Equação 2:  

 

(Equação 2) 𝐶𝐼 = 𝑚 ∗ 𝐻𝐶  

Em que:  

𝐶𝐼 = carga de incêndio (MJ/m²) 

𝑚 = massa (kg) 

𝐻𝐶 = poder calorífico do material (MJ/kg) 

  

A densidade da carga de incêndio (q) é definida pela relação entre a carga de incêndio 

(CI) pela área do piso (A) como mostra a Equação 3: 
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(Equação 3) 𝑞 =
𝐶𝐼

𝐴
 

 

O poder calorífico do material é a quantidade de energia que pode ser liberada através 

do calor pela combustão de uma unidade de massa do material, conforme mostra a Tabela 2 

(GOUVEIA, 2006, p. 17). 

 

Tabela 2 – Poder calorífico dos materiais 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Alguns materiais vêm com a carga de incêndio pré-definida e não há necessidade da 

realização do cálculo, como mostra a Tabela 3: 
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Tabela 3 – Cargas de incêndio típicas de componentes das edificações históricas 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Parâmetro 𝑓2: Altura do compartimento 

 

Os tipos de edificação que Gouveia (2006) define na sua metodologia de análise de risco 

são: 

 

 Edificação compartimentada ou do tipo C: É a edificação que por possuir características 

construtivas, não permitem ou dificultam a propagação do incêndio de maneira significativa 

nas direções vertical e horizontal. Nesse caso, as unidades de ocupação possuem 

compartimentos, ou seja, os elementos de vedação (paredes, pisos e forros) que as limitam das 

demais unidades possuem resistência ao fogo igual ou superior a 120 minutos (GOUVEIA, 

2006, p. 40). 

 Edificação do tipo horizontal ou do tipo H: É a edificação que por possuir características 

construtivas, não permite ou dificulta de forma significativa a propagação do incêndio na 

direção vertical, isto é, suas unidades de ocupação possuem paredes externas dotadas de 

resistência ao fogo que é inferior a 120 minutos, sendo os forros e pisos dotados de resistência 

ao fogo igual ou superior a 120 minutos (GOUVEIA, 2006, p. 40). 

 Edificação vertical ou do tipo V é a aquela que as unidades de ocupação possuem 

paredes externas, pisos e forros de resistência ao fogo que são inferiores a 120 minutos e um 

volume interno não inferior a 900 m³. As edificações do tipo V são mais comuns nas cidades 

históricas, já que os pisos e forros de madeira são muito utilizados (GOUVEIA, 2006, p. 40). 

Nesse parâmetro de risco não está incluída a eventual dificuldade de acesso dos 

equipamentos de combate a incêndio à fachada da edificação, porém, está incluída a dificuldade 

de abordar o incêndio a partir dos meios de acesso à edificação. Em relação aos sítios históricos 

erigidos em encostas, os andares de subsolo em muitos casos, representam grande perigo 

(GOUVEIA, 2006, p 40). 
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A Tabela 4 a seguir mostra os fatores de risco em relação ao subsolo e pavimentos 

superiores: 

 

Tabela 4 – Altura do compartimento e das edificações de risco 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Parâmetro 𝑓3: Distância da edificação em relação ao Corpo de Bombeiros 

 

A “distância entre a edificação e o Corpo de Bombeiros” avalia o tempo de resposta da 

unidade da corporação de bombeiros mais próxima. Para reduzir a severidade do incêndio, é 

necessário que o combate ao incêndio se inicie o mais rápido possível (GOUVEIA, 2006, p. 

44). 

Para estabelecer os fatores de risco, a forma mais ideal é dispor de dados estatísticos 

sobre os tempos de resposta dos bombeiros em cada cidade. Os tempos podem ser diferentes e 

terem uma variação, por conta do tipo e qualidade dos equipamentos disponíveis, e nesse caso, 

não se considera fatores de risco as dificuldades de acesso devidas à topografia ou às 

peculiaridades da malha urbana (GOUVEIA, 2006, p. 44) 

A Tabela 5 apresenta os valores relacionados aos fatores de risco considerando a 

distância da edificação em relação ao Corpo de Bombeiros 

 

Tabela 5 – Distância do Corpo de Bombeiros e fatores de risco 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Parâmetro 𝑓4: Condições de acesso à edificação 

 

O tempo de resposta do Corpo de Bombeiros é um fator importante a se considerar em 

ocorrência de incêndio. E por este motivo, a condição das vias e a fachada da edificação são 
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importantes fatores a serem analisados e considerados para descrever o parâmetro de risco de 

incêndio em edificações históricas 

Em normas estrangeiras, é comum que se tenha a exigência, no mínimo duas fachadas 

de acesso. Em muitas edificações dos sítios históricos, essa condição não é atendida, o que 

precisa ser levado em consideração na elevação da exposição ao risco de incêndio (GOUVEIA, 

2006, p. 45).   

A Tabela 6 mostra os fatores de condições de acesso à edificação: 

 

Tabela 6 – Perigo de generalização e fatores de risco 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Parâmetro 𝑓5: Perigo de generalização 

 

Introduzido o conceito de conjunto de edificações para os fins de análise de risco de 

incêndio, o perigo de generalização deve ser considerado. Os fatores de risco foram 

determinados considerando a presença de características de isolamento de risco nas paredes 

externas, fachadas e, especificamente, para as edificações em foco nesse livro, nas empenas e 

coberturas (GOUVEIA, 2006, p. 45). A Tabela 7 apresenta os conceitos do perigo de 

generalização: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 
 

 

 

Tabela 7 – Perigo de generalização e fatores de risco 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

A Tabela 7 descreve alguns pontos referente à tabela de porcentagem de áreas não 

protegidas, que segundo Gouveia, significa: 

 

A expressão “áreas não protegidas” designa aberturas e partes da área 

de um elemento de vedação externo que não tenham a resistência ao 

fogo necessária para a separação dos riscos entre edificações ou entre 

unidades de ocupação. Tais áreas deveriam, em princípio, receber 

proteção passiva (GOUVEIA, 2006, p. 40). 

 

A Tabela 8 mostra como verificar a porcentagem de áreas não protegidas: 
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Tabela 8 – Porcentagem de áreas não protegidas 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Parâmetro 𝑓6: Importância específica da edificação. 

 

A escolha dos fatores de risco deve refletir a importância da edificação e a sua 

vulnerabilidade ao incêndio, considerando todas as circunstâncias globais de perigo já vistas e, 

em especial, o estágio atual de preservação (GOUVEIA, 2006, p. 45).   

Quanto maior a importância da edificação, maior é a preocupação em relação à 

segurança contra incêndio. Por esse motivo, o parâmetro 𝑓6 aumenta ou diminui conforme a 

importância que a edificação histórica representa, como mostra a Tabela 9: 

 

Tabela 9 – Importância da edificação e fatores de risco 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

3.2.3 Risco de ativação 

 

Os riscos de ativação são determinados através do levantamento de dados. A Equação 4 

é utilizada para determinar o risco de ativação é: 
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(Equação 4) 𝐴 = 𝐴1 ∗ 𝐴2 

 

𝐴 = Risco de ativação 

𝐴1 = Fator de risco de ativação em relação à temperatura 

𝐴2 = Fator de risco de ativação em relação à natureza da ocupação 

 

 Existem dois riscos de ativação que também são levados em consideração, que são: 

Risco de ativação em relação a instalações, que são referentes às instalações elétrica e de gás, e 

o risco de ativação referente a fenômenos naturais, que leva em consideração reações químicas 

que podem gerar descargas atmosféricas. 

 O risco de ativação referente às instalações elétricas não levou em consideração neste 

trabalho porque a edificação está fechada e não há a possibilidade de conferir se as instalações 

elétricas atendem às normas técnicas vigentes ou não. 

O risco de ativação referente a fenômenos naturais também não foi considerado porque 

a edificação não está em funcionamento e não é possível conferir se possuem instalações para 

prevenção de descargas atmosféricas. Não é possível definir se há instalação ou não por conta 

de a edificação não estar aberta ao público e também não está aberto para visitas. 

O princípio de exclusão é definido da seguinte forma, segundo GOUVEIA: 

 

O risco de ativação devido à natureza da ocupação está sempre presente, 

desde que a edificação esteja em uso contínuo. Mas, em face de seu 

caráter acidental, os riscos de ativação devidos à falha humana e a 

deficiência nas instalações elétrica, de gás e de proteção contra descarga 

atmosférica excluem-se mutuamente. Ou seja, não é razoável supor a 

coincidência dessas causas de ativação de incêndio. (GOUVEIA, 2006, 

p 63). 

 

Os riscos de ativação podem ser classificados em três categorias: 

 

 Riscos decorrentes diretamente da atividade humana; 

 Riscos decorrentes das instalações; 

 Riscos devidos a fenômenos naturais. 

 Risco devido à natureza de ocupação 

 

A natureza da ocupação define um risco de ativação específico: O simples uso de um 

cômodo pode gerar um risco de ativação de incêndio, quando envolve operações capazes de 
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gerar temperaturas muito elevadas a ponto de iniciar a ignição em objetos comuns (GOUVEIA, 

2006, p. 60). 

Segundo Gouveia (2006), um critério possível para definir fatores de risco de ativação 

deve considerar faixas de temperaturas presentes nos processos desenvolvidos na edificação. A 

Tabela 10 mostra os valores de 𝐴1 que podem ser adotados: 

 

Tabela 10 – Caracterização das ocupações e fatores de risco de ativação 

 

Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Outro fator que o autor leva em consideração é o risco de ativação considerando o tipo 

de ocupação do edifício. A Tabela 11 mostra os parâmetros em relação à ocupação do edifício: 

 

Tabela 11 – Risco de ativação devido à natureza de ocupação e fatores de risco de ativação 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

O risco decorrente de atividade humana é a soma do risco de ativação com 

características da ocupação e risco de ativação em relação à natureza e ocupação do edifício. 

 

 Riscos devido à falha humana 

 

É o risco de ativação decorrente de atividade humana que leva em consideração as falhas 

humanas involuntárias. Nessa situação, a educação dos usuários e a constante vigilância 
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exercida sobre eles pelos responsáveis pela segurança da edificação podem reduzir a chance de 

ocorrer a ativação de incêndio (GOUVEIA, 2006, p. 60). 

Os fatores de risco de ativação estão mostrados na Tabela 12: 

 

Tabela 12 – Risco de ativação devido à falha humana e atividade de risco 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

 Risco de ativação devido a instalações elétricas 

 

As instalações elétricas e de gás de uma edificação representam fontes comuns de risco 

de ativação de incêndio: as primeiras instalações fornecem uma fonte inicial de calor por meio 

de centelhas oriundas de um curto-circuito; enquanto as segundas instalações, geram uma 

mistura de grande inflamabilidade quando são misturadas ao ar, que pode ser facilmente ativada 

(GOUVEIA, 2006, p. 62). 

 

 Riscos devido a fenômenos naturais 

 

Entre os fenômenos naturais que podem iniciar a ignição em uma edificação citam-se o 

aquecimento espontâneo, as reações químicas e as descargas atmosféricas. Os casos de 

aquecimento espontâneo e de reações químicas são importantes pelo fato de ocorrer descargas 

atmosféricas. Para prevenir os efeitos, as edificações em situação de risco devem executar um 

projeto específico de proteção contra descargas atmosféricas. (GOUVEIA, 2006, p. 62). 

 

 Princípio da exclusão 

 

O risco de ativação devido à natureza da ocupação está sempre presente, desde que a 

edificação esteja em uso contínuo. Como apresenta um caráter acidental, os riscos de ativação 

devidos à falha humana e a deficiência nas instalações elétrica, de gás e de proteção contra 

descarga atmosférica excluem-se mutuamente. Não é razoável mensurar a coincidência dessas 

causas de ativação de incêndio. Por isso, enuncia-se o princípio da exclusão: os riscos de 
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ativação de incêndios devidos a falhas humanas, a deficiências das instalações elétricas e de gás 

e a descargas atmosféricas excluem-se mutuamente, devendo-se adotar o maior deles que possa 

afetar a edificação (GOUVEIA, 2006, p 63). 

 

3.2.4 Segurança contra incêndio  

 

A segurança contra incêndio tem o objetivo de identificar as medidas de segurança 

existente na edificação. A Equação 5 é utilizada para medir a segurança contra incêndio é: 

 

(Equação 5)  𝑆 = 𝑆1 + 𝑆2 + 𝑆3 + ⋯ + 𝑆𝑛 

 

 Segundo Gouveia (2006), a grandeza de S depende do número e do tipo de medidas de 

segurança existentes na edificação. S é uma grandeza determinística, análoga a E, e no seu 

cálculo, deve-se levar em conta o princípio da não-exclusão. 

Para Gouveia (2006), as medidas de segurança de incêndio visam detectar o início de 

um incêndio e comunicá-lo a usuários, autoridades públicas e demais pessoas na vizinhança da 

edificação. São medidas ativas de grande importância, uma vez que, no início de ignição, os 

incêndios podem ser extintos ou, pelo menos, controlados até a sua completa extinção com o 

emprego de recursos simples e disponíveis na maioria das edificações. 

As medidas de segurança mais comuns são mostradas na Tabela 13: 

 

Tabela 13 – Medidas sinalizadoras de incêndio e fatores de segurança 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

Medidas extintivas são medidas que visam acabar com o incêndio da forma mais rápida 

possível, e que têm o objetivo de minimizar os prejuízos causados pelo incêndio. Os itens 

essenciais para essa medida são: 

Extintores de incêndio e sistema fio de gases: extintores agem sobre o foco do início de 

ignição, lançando sobre ele substâncias cuja reatividade com o oxigênio é maior que a dos gases 

oriundos da pirólise. Os extintores são manuais e os sistemas fixos de gases são acionados 
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automaticamente. Em ambos, a substância extintora deve ser escolhida de modo a interagir 

minimamente com o conteúdo do compartimento e com seus usuários. As especificações 

normativas de cada um desses sistemas prescrevem os cuidados na sua aplicação (GOUVEIA, 

2006, p. 52). 

Brigadas de incêndio e instalação de chuveiros automáticos: atuam na redução da 

temperatura ambiente, com o objetivo de interromper o ciclo de retroalimentação da reação de 

combustão. Constituem medidas de grande poder para prevenir o desenvolvimento e 

propagação de incêndios, com uma eficácia comprovada, quando as prescrições técnicas de 

norma são seguidas corretamente (GOUVEIA, 2006, p. 52). 

 

A Tabela 14 mostra os valores das medidas extintivas e fatores de segurança: 

 

Tabela 14 – Medidas extintivas e fatores de segurança 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

As medidas de infraestrutura são relacionas especificamente a instalações de hidrantes 

e da rede de água. A instalação dos mesmos deve obedecer à NT 22 (CBMGO, 2025) se for 

instalação de hidrante interno, e à NT 34 (CBMGO,2022b) se for instalado hidrante urbano. 

A Tabela 15 mostra os valores adotados para medidas de infraestrutura e fatores de 

segurança: 

 

Tabela 15 – Medidas de infraestrutura e fatores de segurança 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 
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As medidas estruturais são os diversos níveis de resistência ao fogo que a estrutura da 

edificação pode ter, seja porque foi construída daquela forma, seja porque foi agregada proteção 

passiva adequada. Note-se que está em foco a estrutura em si, isto é, o conjunto dos elementos 

construtivos que têm como principal objetivo, realizar o suporte das cargas oriundas do peso 

próprio e da ocupação da edificação (GOUVEIA, 2006, p. 54). 

A classe de resistência ao fogo que são utilizadas em edificações são: 30 minutos, 60 

minutos, 90 minutos e 120 minutos. O fator de segurança de cada classe de resistência ao fogo 

é mostrado na Tabela 16. 

 

Tabela 16 – Medidas estruturais e fatores de segurança 

 
Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

As medidas políticas são o conjunto de iniciativas tomadas no sentido de ordenar as 

ações de prevenção e combate com o intuito de torná-las mais eficazes (GOUVEIA, 2006, p. 

54). 

A planta de risco é obtida pelo lançamento sobre a malha urbana dos níveis de risco 

global de incêndio, medidos segundo o método proposto. Um código de cores pode ser usado 

para simbolizar a intensidade dos riscos. Os planos de intervenção têm a responsabilidade de 

fazer o desenvolvimento das operações de combate contra incêndio. São elaborados por 

profissionais experientes, baseando-se em cenários de incêndio mais prováveis em edificações 

que têm um grau de importância, por si ou por seu conteúdo. . (GOUVEIA, 2006, p. 54). 

Planos de escape são utilizados para reduzir os riscos de danos à vida humana. Este caso 

se aplica a edificações históricas destinadas a acesso público ou usadas como hospitais, asilos, 

creches, pousadas e hotéis. A sinalização de saídas de emergência e das rotas de fuga é uma 

medida de natureza passiva que deve estar presente em todas as edificações. Para usuários que 

não são familiarizados com a arquitetura da edificação, é necessário que tenha uma atenção 

especial para a saída. (GOUVEIA, 2006, p. 54). 

A Tabela 17 mostra os fatores de segurança das medidas políticas 
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Tabela 17 – Medidas políticas e fatores de segurança 

 

Fonte: GOUVEIA, 2006 

3.2.5 Risco Global de Incêndio 

 

O Risco Global de Incêndio é o produto da exposição de risco de incêndio (E) pelo risco 

de ativação (A) como mostra a Equação 6: 

 

(Equação 6) 𝑅 = 𝐸 ∗ 𝐴 
 

Em relação ao risco global de incêndio, Gouveia afirma que: 

 

Em termos absolutos, o risco global de incêndio de uma edificação ou 

de um conjunto de edificações não tem significado. Mas, utilizando um 

termo de comparação, seja da mesma edificação em outro tempo, seja 

de edificações distintas, o risco de incêndio passa a significar, 

comparativamente, maior ou menor probabilidade de ocorrência de um 

incêndio severo. (GOUVEIA, 2006, p. 71) 

 

Com isso, pode verificar o coeficiente de segurança (𝛾), que é a divisão entre a segurança 

da edificação (S) pelo risco global de incêndio (R), como mostra a Equação 7: 

 

(Equação 7) 𝛾 =
𝑆

𝑅
≥ 𝛾𝑚𝑖𝑛 

 

Para que a edificação seja considerada segura, 𝛾𝑚𝑖𝑛 deve ser maior ou igual a 1,0 

 

3.2.6 Memorial de Cálculo 

 

Gouveia (2006) organizou um memorial de cálculo para facilitar a coleta de dados para 

aplicar a análise de risco. É um memorial simplificado que pode compor um memorial técnico 

de projeto. Segundo Gouveia (2006), nele se encontram todos os passos para o cálculo do 

coeficiente de segurança contra incêndio, embora a justificativa de cada um dos fatores de risco, 

de risco de ativação e de segurança adotados deva ser feita à parte, com todos os seus 

fundamentos. 
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O memorial elaborado por Gouveia (2006) ficou da seguinte forma, como mostra a 

Tabela 18: 

 

Tabela 18 – Memorial de cálculo (continua) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



43 
 

 

 

Tabela18 Memorial de Cálculo – (Continuação) 

 

Fonte: GOUVEIA, 2006 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O primeiro item que necessita ser verificado é a classificação da edificação, pela qual é 

baseada segundo a ocupação ou uso da mesma. Como é definido no Anexo A da NT 01 

(CBMGO, 2022a), a ocupação de edificações tombadas no grupo F significa: “locais onde há 

reunião em público”, como mostra a Figura 7. 
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Figura 7 – Classificação das edificações do grupo F 

Fonte: Anexo A da NT 01 - CBMGO 

  

O Casarão para o CBMGO é classificado como F-1 de acordo com a Figura 7 pelo fato 

de ser um local histórico da cidade de Rio Verde e por ser um patrimônio tombado pelo 

município. 

Segundo o Anexo A da NT 01 (CBMGO, 2022a), será obrigatório projetos de combate 

contra incêndio se a área construída for superior a 750 m², como mostra a Figura 8.  
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Figura 8 - Exigências para edificações com área construída superior a 750 m² e altura inferior a 12 m. 

Fonte: Anexo A da NT 01 - CBMGO 

 

As edificações que possuem área construída inferior a 750 m² e altura inferior a 12 

metros têm algumas exigências que devem ser cumpridas para que a segurança contra incêndio 

seja garantida. No caso de edificações do grupo F, os equipamentos de incêndio exigidos são 

mostrados na Figura 9. 
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Figura 9 – Exigências do Anexo A da NT 01 para edificações com área construída inferior a 750 m² e altura 

inferior a 12 m. 

Fonte: Anexo A da NT 01 - CBMGO 

 

O Levantamento Arquitetônico do Casarão Frederico Gonzaga Jayme foi realizado em 

maio de 2023, como mostra o carimbo na Figura 10. 

 

 
Figura 10 - Carimbo do Projeto 

Fonte: Próprio autor 
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O projeto arquitetônico do Casarão contém todas as informações da planta baixa, 

cobertura, fachada e cortes. O projeto no formato pdf está presente no Anexo 1. 

O laudo descritivo mostra as características da edificação, que são: áreas construídas e 

elementos estruturais da edificação, como mostra a Figura 11. 

 

 
Figura 11 – Laudo descritivo da edificação 

Fonte: Prefeitura de Rio Verde, 2023 

 

 De acordo com o laudo mostrado na Figura 11, não há a necessidade de realizar projeto 

de combate contra incêndio porque a área do Casarão é igual a 257,06 m², que é inferior a 750 

m². 

 Atualmente, o Casarão Frederico Jayme está fechado e existe a previsão de que uma 

restauração será realizada no local. Houveram tentativas de conseguir acesso para entrar no 

Casarão e mostrar através de imagem como está o interior da edificação, porém, não foi 

autorizado a entrada no local porque o Casarão está em processo de usucapião. Segundo o 

Secretário da Cultura da Prefeitura de Rio Verde – GO, o Casarão Frederico Jayme está em 

abandono e fechado para visitas, e o motivo para a não realização da restauração é porque o 

edifício está no nome do Frederico Gonzaga Jayme, e por isso, a prefeitura ainda não tem a 

posse legal do terreno. O processo de usucapião, segundo Secretário da Cultura, foi realizado 
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no ano de 2025. 

 

4.1 Cálculo dos parâmetros de risco de incêndio 

 

Para definir a carga de incêndio (Parâmetro 𝑓1), precisa-se determinar primeiramente a 

massa da madeira que está no piso da edificação. A massa da madeira pode ser definida como 

o produto entre a massa específica (𝜌) e volume (V), que fica da seguinte forma: 

 

(Equação 8) 𝑚 =  𝜌 ∗ 𝑉  

 

O volume da madeira pode ser definido através das áreas do piso da madeira e da 

espessura da madeira. A verificação e espessura da madeira podem ser encontradas no projeto. 

A área do piso de madeira do pavimento térreo e superior é mostrado no Anexo 2. 

A escada do Casarão foi considerada, para fins de cálculo, feita de madeira. A espessura 

da madeira foi verificada no projeto arquitetônico pelo mesmo motivo em relação à escada. A 

espessura é igual a 0,05 m, como mostra a Figura 12. 

 

 
Figura 12 - Demonstração da espessura da madeira 

Fonte: Prefeitura de Rio Verde, 2023 

 

A Figura 12 foi retirada em um trecho do corte AA da edificação. 

Com os valores explicados, pode-se calcular o volume do piso da madeira, que é o 

produto entre a área do piso da madeira (A) e a espessura da madeira (e) como é mostrado na 

Equação 9. 

 

(Equação 9) 𝑣 = 𝐴 ∗ 𝑒 

 

 A área total do piso de madeira é igual a soma da área do piso do pavimento térreo, que 



49 
 

 

 

é igual a 92,90 m², pela área do piso do pavimento superior que é igual a 52,94 m², resultando 

em 145,84 m². O detalhamento das áreas do piso de madeira estão presentes no Anexo 2. Como 

a espessura da madeira é igual a 0,05 m, o volume da madeira que está localizada no piso é: 

  

𝑣 = 145,84 ∗ 0,05 = 7,292 m³ 

 

Com o cálculo do volume, agora é possível calcular a carga de incêndio (CI). Os 

resultados estão na Tabela 19. 

 

Tabela 19 – Cálculo da carga de incêndio 

 
Fonte: Próprio Autor 

 

A massa é encontrada através do produto entre a densidade e volume (m=𝜌*v), como 

foi mostrado anteriormente na Equação 9. Por isso o valor encontrado foi igual a 5833,6 kg. A 

carga de incêndio, como mostra a Equação 3, é o produto entre a massa o poder calorífico do 

material. O único cálculo da carga de incêndio que precisou ser realizado é o do piso da madeira, 

pois é o único que não tem o valor da carga de incêndio definido. Os valores do forro de madeira 

e da telha de barro são definidos e tabelados, como foi mostrado anteriormente na Tabela 19. 

O próximo item a ser verificado é a densidade da carga de incêndio (q), como foi 

mostrado na Equação 3. Com isso, o valor da densidade da carga de incêndio é: 

 

𝑞 =
112073,4

145,84
= 768,468 𝑀𝐽/𝑚² 

 

Com o valor encontrado da densidade de carga de incêndio, pode-se encontrar o 

parâmetro 𝑓1, que foi citado na metodologia. A Tabela 20 mostra qual o valor do parâmetro que 

deve ser considerado. 

 
Tabela 20 – Densidade da carga de incêndio e fatores de risco 
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Fonte: Gouveia, 2006. 

 

Com base na Tabela 20 e no valor da densidade da carga de incêndio encontrado, o valor 

está entre 600 a 800 MJ/m². Com isso, o valor de 𝑓1 é igual a 1,4. 

O parâmetro 𝑓2 é encontrado na Tabela 4. Para encontrar o valor correto, precisa-se 

primeiramente definir qual o tipo de edificação, se tem ou não subsolo e qual a altura da mesma. 

Como o Casarão Frederico Jayme é um edifício histórico, está fechado e há muitos anos 

não há uma reforma, ela é classificada como edificação tipo V e pode-se considerar que o tempo 

de resistência ao fogo é inferior a 120 minutos. O Casarão não possui subsolo, mas tem 

pavimento superior. A altura da edificação, de acordo com o projeto, e sem contar com os 

desníveis, é igual a 5,60 m. Com todos esses aspectos analisados, o valor de 𝑓2, de acordo com 

a Tabela 4, é igual a 1,5. 

Para encontrar o parâmetro 𝑓3, precisa-se primeiramente verificar a distância do Corpo 

de Bombeiros de Rio Verde até ao Casarão Frederico Jayme como mostra a Figura 13, 

considerando-se 3,0 km.  
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Figura 13 - Distância entre Corpo de Bombeiros e Casarão Frederico Jayme 

Fonte: Google maps 

 

O caminho mais rápido é o ponto destacado na Figura 13. Com base na Tabela 5, a 

distância é considerada próxima. Com isso, o parâmetro 𝑓3 é igual a 1,25. 

Para verificar o valor do parâmetro 𝑓4, precisa-se verificar quantas fachadas tem a 

edificação.  

Com base na Figura 5, o Casarão Frederico Jayme só tem uma fachada. 

A NT-34 (CBMGO, 2022b) estabelece critérios para a instalação de hidrantes urbanos. 

A Tabela 21 mostra o raio e a vazão mínima que o hidrante urbano deve possuir: 

 

Tabela 21 – Especificações para hidrantes urbanos 

 
Fonte: CBMGO, 2022b 
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O raio de atendimento para o hidrante urbano em relação à classificação da edificação, 

deve ser de 800 m com vazão de 600 L/min, pois o Casarão, assim como as edificações 

próximas, são consideradas edificações com carga de incêndio baixa. 

Apesar da Carga de incêndio do Casarão ser igual a 768,468 MJ/m², a edificação seria 

considerada uma edificação de risco médio de acordo com a Tabela 21. Porém, como o hidrante 

urbano leva em consideração outras edificações, pode-se considerar o tipo de hidrante é 

classificado como hidrante com risco baixo de incêndio. 

A cidade de Rio Verde possui diversos hidrantes espalhados pela cidade. Porém, não foi 

possível encontrar um mapa para verificar qual é o hidrante mais próximo do Casarão Frederico 

Jayme. Houve uma tentativa de entrar em contato com a prefeitura e com o Corpo de Bombeiros 

para conseguir informações, porém, não foi possível encontrar informações ou mapas sobre a 

localização dos hidrantes. Com isso, foi decidido que a escolha do hidrante mais próximo que 

foi possível encontrar seria um hidrante subterrâneo que fica em frente ao banco Itaú, como 

mostra as Figuras 14 e 15. 

 

 
Figura 14 – Vista frontal do Banco Itaú.  

Fonte: Próprio autor 
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Figura 15 - Hidrante Urbano Subterrâneo. 

Fonte: Próprio autor 

 

A localização do hidrante urbano mais próximo em relação ao Casarão está mostrada na 

Figura 16. 
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Figura 16 - Distância entre o Hidrante Urbano mais próximo e o Casarão 

Fonte: Próprio autor 

 

Com base na Figura 16, a distância entre o hidrante mais próximo e o Casarão é igual a 

450 m. Como mostra a Tabela 6, quando a edificação tem apenas 01 fachada e o hidrante urbano 

mais próximo fica localizado acima de 75 m da edificação, é considerado que o acesso é muito 

difícil. Com base nessas informações, o parâmetro 𝑓4 é igual a 1,9. 

Como foi dito anteriormente, a edificação está fechada e precisa de uma reforma. Por 

esse motivo, é válido considerar que a resistência ao fogo é inferior a 120 minutos. 

Com base na Tabela 8, a classificação da situação de perigo é nível IV, portanto, o 

parâmetro 𝑓5 é igual a 3,0. 

Baseado na Tabela 9, o parâmetro 𝑓6 é definido através da importância específica da 

edificação. Como o Casarão Frederico Jayme é tombado apenas pelo município, como dito 

anteriormente, o valor de 𝑓6 é igual a 2,2. 

Com todos os valores dos parâmetros encontrados, pode-se calcular a exposição do risco 

de incêndio, de acordo com a Equação 1: 

 

𝐸 = 1,4 ∗ 1,5 ∗ 1,25 ∗ 1,9 ∗ 3,0 ∗ 2,2 = 32,917 
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4.2 Valores dos Riscos de Ativação 

 

Como dito na metodologia, os riscos decorrentes diretamente de atividade humana 

dependem de dois fatores, que são: caracterização das ocupações e risco de ativação devido à 

natureza da ocupação. 

A Tabela 10, como foi citada na metodologia, mostra os valores dos fatores de risco em 

relação à temperatura. Como destaca Gouveia (2006): 

 

A primeira faixa compreende temperaturas inferiores a 40 C, porque 

os materiais que iniciam a ignição nessa temperatura são considerados 

inflamáveis; a segunda faixa termina em 250 C, porque essa é uma 

temperatura mínima de referência para a autoignição da madeira 

(GOUVEIA, 2006, p. 62). 

 

Com base nas palavras do autor, pode-se considerar que o risco de ativação em relação 

às características das ocupações é igual a 1,25, segundo a Tabela 10, pois é considerado um 

material inflamável, mas não entra em combustão com tanta facilidade. 

Como foi mostrado anteriormente, o grupo de ocupação do Casarão Frederico Jayme é 

pertencente ao grupo F. Com base na Tabela 11, o valor adotado será igual a 1,0. 

Somando os dois valores encontrados: 

 

𝐴1 = 1,25 ∗ 1,0 = 1,25 

 

O valor de 𝐴1, como foi mostrado, é igual a 1,25. 

 

A Tabela 12 mostra os parâmetros de 𝐴2 de acordo com o risco de ativação devido à 

falha humana. Como a edificação está fechada sem acesso ao público. O valor de 𝐴2 é igual a 

1,0. Com isso, é possível realizar a soma dos riscos de ativação: 

 

𝐴 = 1,25 ∗ 1,75 = 2,18 

4.3 Memorial de Cálculo 

 

Com os valores encontrados acima, pode-se realizar o memorial de cálculo e suas 

hipóteses, como mostra a Tabela 22. 
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Tabela 22 – Memorial de Cálculo 

 

 
Fonte: Próprio autor 

 

As medidas de segurança adotadas em todas as hipóteses foram as medidas 𝑆10 e 𝑆17, 

enquanto em cada hipótese foi considerada uma hipótese para o tempo de resistência ao fogo. 

Como a edificação não está em funcionamento, não foi considerado a medida de 
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segurança do extintor e sinalização das saídas de emergência.  

A medida de hidrante em reservatório particular (𝑆10) foi adotada por conta do hidrante 

urbano e plano de intervenção (𝑆17), pelo motivo de que a edificação merece atenção especial 

por estar fechada e ser localizada em um local que há movimentação de pessoas, já que a 

edificação fica localizada no centro da cidade. 

As hipóteses consideradas foram em relação ao tempo de resistência ao fogo, já que não 

é possível definir com precisão qual o tempo de resistência ao fogo, mas segundo os critérios 

adotados para determinação de parâmetros de incêndio, sabe-se que o tempo de resistência ao 

fogo é inferior a 120 minutos. Por isso, foram considerados em cada hipóteses, tempos de 

resistência ao fogo de 30, 60 e 90 minutos. 

Como pode-se observar na Tabela 22, nenhuma das hipóteses atingiu a segurança 

mínima necessária. Todas elas estão em situação desfavorável em relação à segurança contra 

incêndio. O coeficiente de segurança necessário para que atenda os padrões mínimos de 

segurança devem ser maiores oi igual a 1. Todos os valores encontrados foram bem menores 

do que 1, como foi mostrado na Tabela 22. Os resultados demonstraram que em todas as 

hipóteses, o Casarão Frederico Jayme não apresenta requisitos mínimos de segurança contra 

incêndio, o que indica que a edificação precisa de intervenção para que haja uma melhora 

significativa no edifício, junto com materiais que tenham uma resistência maior ao fogo e que 

seja melhor cuidado pela Prefeitura e pela população. 

 Para que a edificação seja considerada segura de acordo com os cálculos, as medidas 

que deveriam ser adotadas são: verificar o estado atual dos materiais, restaurar o Casarão, já 

que em edificações históricas, não se pode fazer mudanças estruturais e nos materiais, e fazer 

mudança nos parâmetros de risco. Com a execução da reforma, o Casarão teria uma melhora 

significativa em relação à resistência ao fogo e seria igual ou maior que 120 minutos. A 

mudança mais fácil de ser realizada em termos de cálculo seria no Parâmetro de risco 𝑓5 (Perigo 

de Generalização), pois é um parâmetro que analisa o estado atual da edificação. Se as 

mudanças citadas anteriormente forem realizadas, a edificação se tornaria segura segundo o 

cálculo do fator de segurança. 

5 CONCLUSÃO 
 

O diagnóstico realizado neste estudo permitiu concluir que o Casarão Frederico 

Gonzaga Jayme apresenta um nível crítico de insegurança contra incêndio, não atendendo aos 

parâmetros mínimos de proteção exigidos pelas normativas vigentes e pela metodologia de 
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Gouveia (2006). A análise técnica evidenciou que a fragilidade dos materiais construtivos, 

somada ao estado de abandono e à falta de manutenção, eleva exponencialmente o risco de um 

sinistro irreversível.  

O estudo realçou a natureza intrínseca das edificações históricas, que, embora ricas em 

valor cultural e arquitetônico, são inerentemente mais suscetíveis a incêndios. Sua construção 

frequentemente emprega materiais combustíveis e, por terem sido erguidas em períodos 

anteriores às regulamentações modernas, carecem de infraestrutura de segurança adequada. 

Este cenário coloca um desafio constante em harmonizar a preservação histórica com as 

exigências contemporâneas de proteção contra sinistros. 

Portanto, recomenda-se que o impasse jurídico sobre a posse do imóvel não seja mais 

um empecilho para ações de salvaguarda. É fundamental que se inicie um projeto de restauro 

integral que contemple não apenas a recuperação estrutural, mas a instalação de sistemas 

passivos e ativos de proteção contra incêndio. A preservação do Casarão Frederico Gonzaga 

Jayme é um dever para com a identidade cultural do município, e a inércia atual representa um 

risco real de apagamento definitivo desta memória do seu povo, garantindo sua longevidade 

para as gerações futuras. 
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